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ILGA World – Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, e Intersex é a federação 
mundial de organizações locais e nacionais dedicadas a alcançar a igualdade de direitos das pessoas 
lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersex (LGBTI).

ILGA World é uma organização com mais de 1.600 organizações membras em seis diferentes 
regiões do mundo: ILGA Ásia, ILGA-Europa, ILGALAC (América Latina e Caribe), ILGA América do 
Norte e Caraíbas, ILGA Oceania e Pan África ILGA. O secretariado da ILGA World está localizado 
em Genebra, Suíça.

O Programa RPU da ILGA World, com base em Genebra, existe para assessorar, apoiar, e treinar 
membros da ILGA e outras pessoas defensoras LGBTI de todo o mundo em sua participação do 
processo de Revisão Periódica Universal das Nações Unidas. 

Este guia foi preparado em 2017 pelo Programa RPU da ILGA World, então liderado por Diana 
Carolina Prado Mosquera e apoiado por Callum Birch. O programa é atualmente liderado por 
Gabriel Galil.

Ele foi desenvolvido em conjunto com as 14 Organizações da Sociedade Civil a seguir:

	■ Chouf – Tunísia

	■ Gender Dynamix – África do Sul

	■ Haus of Khameleon – Fiji

	■ Humanity First Cameroon – Camarões

	■ Human Rights Campaign – Estados Unidos

	■ National LGBT* Rights Organization LGL – Lituânia

	■ Manodiversa – Estado Plurinacional de Bolívia

	■ Mulabi – Costa Rica

	■ Oogachaga – Singapura

	■ OII - Europa

	■ Centro de Promoción y Defensa de los Derechos Sexuales y Reproductivos (PROMSEX) - Peru

	■ Rainbow Action against Sexuality Minority Discrimination – República da Coreia

	■ Samoa Fa’afafine Association – Samoa

	■ Transgender Network Switzerland (TGNS) – Suíça

https://www.ilgaasia.org/
https://ilga-europe.org/
https://www.ilga-lac.org/
https://www.facebook.com/groups/402661627035554
https://www.facebook.com/groups/402661627035554
https://ilgaoceania.life/
https://panafricailga.org/
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Kit de Ferramentas de Advocacy para a RPU em temas OSIEGCS

Também foi desenvolvido em conjunto com a ILGA World das 6 regiões:

ILGA Ásia
ILGA Europa
ILGA LAC
ILGA Norte América e Caraíbas
ILGA Oceania
Pan África ILGA
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PREFÁCIO

Há mais de oito anos, pessoas defensoras LGBTI de todo o mundo utilizam o mecanismo da RPU.  Ao longo dos 
anos, estas pessoas defensoras, frequentemente em parceria com a ILGA, desenvolveram conhecimentos, 
truques e dicas específicos, dentre outros métodos únicos para otimizar a RPU, que são úteis para outras 
pessoas defensoras que agora pretendem utilizar este processo. Portanto, este guia almeja capacitar vocês 
– ativistas LGBTI – à medida que começam a se envolver com o processo da RPU. Este guia auxiliará vocês a 
aprimorar as suas habilidades de advocacy nos âmbitos nacional e internacional. 

A essência deste guia consiste em uma série de recomendações e dicas sobre como utilizar a RPU em cada 
uma de suas diferentes etapas. Adicionalmente, aqui se encontram informações úteis sobre como preparar 
uma submissão escrita, formas de organizar o seu tempo e desenvolver estratégias, ideias sobre como exercer 
um advocacy eficaz e exemplos de como acompanhar as recomendações recebidas pelo seu país. 

Este guia é fruto de um esforço da comunidade global. Gerado a partir da experiência do Programa RPU da 
ILGA, ele foi desenvolvido com a colaboração de organizações membras da ILGA, que trabalharam conosco 
na RPU de seus respectivos países, e conta com o apoio de todas as seis regiões da ILGA. Para um propósito 
universal, esta é uma publicação realmente universal. Esperamos que lhes seja útil quando futuramente 
participarem da RPU!

Ruth Baldacchino e Helen Kennedy
Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersex (ILGA)

Cossecretáries Gerais, 2017

Desde a sua publicação em 2017, este conjunto de ferramentas tem sido utilizado por muitas pessoas 
defensoras de direitos humanos LGBTI em todo o mundo. Ele se tornou um excelente guia prático sobre 
como se envolver com sucesso no processo da RPU das Nações Unidas. 

Na ILGA World, temos estado sempre comprometides em tornar este guia disponível em mais línguas para 
além do inglês e do espanhol. Ao longo dos anos, lançámos também versões em francês e árabe, e estamos 
muito felizes por as traduções em russo e português serem acrescentadas a essa lista.

A disponibilização de recursos em mais línguas é fundamental para tornar os espaços internacionais de 
advocacia acessíveis a ainda mais pessoas defensoras de direitos humanos - algo por que nós na ILGA World 
estamos sempre a lutar!

Luz Elena Aranda e Tuisina Ymania Brown, 
ILGA World (Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersex), Cossecretárias Gerais, 

Novembro de 2020
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SIGLAS E ACRÔNIMOS

OSC

CESNU

CDH

PIDCP

PIDESC

ILGA

LGBTI

IINDH

EACDH

OSIEGCS

RPU

ONU

SGT

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

CONSELHO ECONÔMICO E SOCIAL DAS NAÇÕES UNIDAS

CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS ECONÓMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS

ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRANS E 
INTERSEX

LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRANS E INTERSEX

INSTITUIÇÃO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

ESCRITÓRIO DO ALTO COMISSÁRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA OS DIREITOS 
HUMANOS

ORIENTAÇÃO SEXUAL, IDENTIDADE E EXPRESSÃO DE GÊNERO E 
CARACTERÍSTICAS SEXUAIS

REVISÃO PERIÓDICA UNIVERSAL

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

SESSÕES DO GRUPO DE TRABALHO
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GLOSSÁRIO

Assembleia Geral

S.M.A.R.T.

Submissões/Relatórios de outros 
Atores Interessados

Conselho de Direitos Humanos

Item 6 do Conselho de Direitos 
Humanos

Relatório Nacional

Relatório de Resultado

A Assembleia Geral é o principal órgão deliberativo 
e normativo das Nações Unidas, que decide sobre 
questões internacionais como o desenvolvimento, 
a paz e a segurança. Todos os 193 Estados 
Membros estão representados e cada um tem 
direito a um voto.

O acrônimo S.M.A.R.T. (sigla em inglês) se refere às 
recomendações da Revisão Periódica Universal, 
que devem ser específicas, mensuráveis, 
factíveis, relevantes e delimitadas no tempo. Uma 
explicação mais detalhada sobre o acrônimo pode 
ser encontrada na página 22.

A submissão/O relatório de outras partes 
interessadas é um documento preparado e 
submetido por uma entidade não-governamental 
com informações sobre a situação de direitos 
humanos de um país antes da avaliação do 
país na Revisão Periódica Universal. Pode ser 
submetida(o) por uma ampla variedade de 
partes interessadas, incluídas as organizações da 
sociedade civil, pessoas defensoras de direitos 
humanos, ou instituições acadêmicas. Em geral, 
embora não seja obrigatório, foca em uma área 
temática específica, como a orientação sexual, 
a identidade e a expressão de gênero e as 
características sexuais.
Nota: Este guia emprega os termos ‘submissão’ e 
‘relatório’ de maneira intercambiável.

O Conselho de Direitos Humanos é um órgão 
intergovernamental dentro das Nações Unidas 
que tem a responsabilidade de promover e 
proteger os direitos humanos. Ele é composto 
por 47 Estados Membros, cada um eleito para um 
mandato de 3 anos pelos 193 Estados Membros 
das Nações Unidas.

O Conselho de Direitos Humanos tem vários 
pontos em sua agenda, nos quais discutem-se 
questões específicas. O Item 6 da agenda refere-
se à Revisão Periódica Universal. Nele o Conselho 
de Direitos Humanos discute os resultados da 
sessão do Grupo de Trabalho da Revisão Periódica 
Universal anterior. É a última oportunidade para o 
Estado sob avaliação esclarecer os seus motivos 
para aceitar ou anotar as recomendações, e a 
única oportunidade para a sociedade civil se 
dirigir ao Conselho de Direitos Humanos sobre 
a Revisão Periódica Universal. O Item 6 também 
é referenciado como Resultados da RPU. Na 
ocasião do o Item 6, ocorre um momento chamado 
“Debate Geral”, no qual se pode discutir a RPU de 
maneira geral.

O Relatório Nacional é elaborado pelo Estado 
sob avaliação, no qual descreve a sua situação de 
direitos humanos. Isso inclui as melhores práticas 
e os desafios. Frequentemente, mas nem sempre, 
é desenvolvido em consulta com a sociedade civil.

O Relatório de Resultado é elaborado depois 
da avaliação de cada Estado durante a Revisão 
Periódica Universal.

Ele resume o diálogo interativo, incluídas as 
intervenções, questões e recomendações feitas 
pelos Estados avaliadores. Este Relatório é 
adotado durante as sessões do Grupo de Trabalho, 
48 horas após a avaliação do Estado, e é o primeiro 
momento em que o Estado sob avaliação pode 
manifestar se aceita ou anota as recomendações, 
ou adiar sua decisão sobre isso até a próxima 
sessão do Conselho de Direitos Humanos.

Organização das Nações Unidas

Nações Unidas é uma organização internacional 
composta por 193 Estados Membros. Tem a missão 
de manter a paz e a segurança, proteger os direitos 
humanos, proporcionar ajuda humanitária e 
assegurar desenvolvimento econômico e social em 
todo o mundo. É uma rede formada por diferentes 
organismos e agências que desempenham papeis 
específicos.



8

Grupo de Trabalho

O Grupo de Trabalho é o nome do órgão que conduz 
a Revisão Periódica Universal e é composto pelos 
193 Estados Membros das Nações Unidas. Todos 
os Estados Membros podem participar do diálogo 
interativo e fazer recomendações.

Revisão Periódica Universal

A Revisão Periódica Universal é um mecanismo 
do Conselho de Direitos Humanos que monitora 
e busca aprimorar o registro de direitos humanos 
de todos os 193 Estados Membros das Nações 
Unidas. Cada Estado Membro é avaliado e recebe 
recomendações para melhorar a sua situação de 
direitos humanos a cada cinco anos.

Sessões do Grupo de Trabalho

O Grupo de Trabalho se reúne 3 vezes ao ano em 
Genebra, na Suíça no que é nomeado Sessão do 
Grupo de Trabalho. Quatorze (14) Estados Membros 
são avaliados durante cada sessão do Grupo de 
Trabalho.
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Instituída pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
(ONU) em 15 de março de 2006, a Revisão Periódica 
Universal (RPU) é um mecanismo do Conselho de 
Direitos Humanos (CDH), que monitora e busca 
melhorar o registro de direitos humanos de todo e cada 
Estado Membro da ONU. Seu valor único reside nos 
elementos do seu próprio nome: Revisão, Periódica e 
Universal.

A RPU envolve um processo único de avaliação 
construtiva e interativa entre pares – os Estados 
- sobre questões de direitos humanos. Primeiro, o
Estado Membro sob avaliação apresenta um relatório
nacional, no qual relata a sua situação de direitos
humanos. A revisão é conduzida pelo Grupo de
Trabalho da RPU, os 193 Estados Membros da ONU,
e questões e recomendações podem ser feitas por
todos os membros do Grupo de Trabalho1 . Essas
discussões culminam em um Relatório de Resultados
com detalhes sobre as recomendações que o Estado
sob avaliação deve implementar antes da sua próxima
revisão pela RPU.

A RPU é um processo cíclico, assegurando o escrutínio 
regular e sistemático dos direitos humanos. Ela 
monitora a situação de direitos humanos em cada país 
a cada cinco anos. 42 Estados Membros são avaliados 
todos os anos durante as três sessões do Grupo de 
Trabalho realizadas em Genebra, na Suíça, durante os 
meses de janeiro/fevereiro, março/junho e outubro/
novembro. Desde 2016, cada Estado Membro foi 
submetido por duas vezes a avaliações extensivas, 
levando a RPU ao seu Terceiro Ciclo no período de 
2017 a 2021. (Ciclo 1: 2008 a 2011; Ciclo 2: 2012 a 
2016; Ciclo 3: 2017 a 2021) 

A RPU é verdadeiramente universal, tanto em um 
sentido geográfico quanto material. Trata-se do único 
mecanismo que avalia a situação dos direitos humanos 
de todos os 193 Estados Membros2. Ela também é 
compreensiva em abrangência, proporcionando um 
espaço para abordar criticamente todas as questões 
de direitos humanos, inclusive aquelas relacionadas 
com a orientação sexual, a identidade e a expressão de 
gênero e as características sexuais (OSIEGCS).

1	 A Santa Sé e o Estado da Palestina, estados observadores 
da ONU, também fazem parte do Grupo de Trabalho da RPU.
2	 Cerca de 54 países ou territórios não são membros da 
ONU. Se a sua organização está sediada em quaisquer desses 
lugares, você terá uma capacidade limitada de interagir com a 
RPU

REVISÃO

PERIÓDICA

UNIVERSAL

INTRODUÇÃO

Embora os Estados Membros sejam a força motriz 
por trás deste processo, as organizações da sociedade 
civil (OSCs), desempenham um papel essencial. OSCs 
podem submeter relatórios descrevendo a situação 
que ocorre no país e realizar advocacy com outros 
Estados antes da avaliação do seu próprio Estado 
da RPU. Elas também podem emitir uma declaração 
durante a adoção do Relatório de Resultado do seu 
Estado no CDH. E, é claro, elas podem acompanhar o seu 
governo para ajudar a implementar as recomendações 
recebidas. A RPU se preocupa com a situação de 
direitos humanos no país, então não é necessário ter 
forte experiência ou conhecimento sobre o sistema da 
ONU para interagir com o mecanismo. Você já é ume 
especialista!

Por que eu devo me envolver com o 
processo da RPU?

As questões OSIEGCS são frequentemente excluídas 
ou marginalizadas durante diálogos importantes a 
nível internacional, frequentemente em razão da 
politização dessas questões e da falta de vontade 
política dos governos em priorizar e promover os 
direitos humanos LGBTI. A RPU é um fórum em que 
pode ocorrer um debate vital para os direitos humanos 
LGBTI com governos que, caso contrário, podem não 
colaborar com essas discussões ou, até mesmo, não as 
tolerar. Em verdade, esse pode ser o único ambiente 
em que alguns governos se encontrem expostos 
às questões OSIEGSC. Em geral, as OSCs podem 
assegurar que essas conversas sejam informadas 
e construtivas, e que as questões OSIEGCS sejam 
integradas às discussões internacionais sobre direitos 
humanos. Quando trabalhando com a RPU, tenha em 
mente que se trata de um mecanismo político. Tem 
um foco amplo com o objetivo de melhorar a situação 
geral de direitos humanos em um país. Os direitos 
LGBTI são uma parte disso, mas outras prioridades 
também estão em jogo. Existem outros fatores que 
também desempenham papeis durante esse processo, 
como barganhas políticas dos Estados e relações 
geopolíticas em geral. Tenha isso em mente e adapte 
as suas estratégias conforme conveniência.

A RPU não é uma oportunidade de advocacy apenas 
para as OSCs. É também um processo educacional 
para os Estados aprenderem sobre a situação das 
pessoas LGBTI no mundo todo. Em verdade, essa pode 
ser a primeira vez em que alguns representantes de 
governos venham a se envolver em questões OSIEGCS. 
Portanto, esteja preparade para explicar claramente 
os conceitos mais básicos de OSIEGCS.
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Mais de 1.375 recomendações foram feitas para 
mais de 158 países sobre questões OSIEGCS.

Mais de 520 submissões sobre questões OSIEGCS 
foram feitas pela sociedade civil. 

Cerca de 2.5% de todas as recomendações foram 
sobre questões OSIEGCS. Essas recomendações 
provocaram muitas mudanças nos direitos 
humanos LGBT em todo o mundo e ajudaram 
a promover mudanças jurídicas tangíveis, tais 
como:

	■ A descriminalização das relações 
consensuais entre pessoas do mesmo sexo 
em Moçambique, Nauru, Palau, São Tomé e 
Príncipe e as Seicheles;

	■ A introdução de proteções jurídicas com 
base na orientação sexual e na identidade 
de gênero na Grécia e em Suriname;

	■ As reformas de códigos penais para incluir 
os crimes e discursos de ódio contra as 
pessoas com base em sua orientação sexual 
ou identidade de gênero em Honduras, 
Hungria e Holanda;

	■  A aprovação da Lei de Identidade Gênero 
no Estado Plurinacional da Bolívia.

Baseado na pesquisa ‘Questões OSIEGCS na 
RPU’ (ARC, IBAHRI e ILGA World)

FATOS DE 2017
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Revisão:

Oferece aos Estados a oportunidade de 
analisar o registro de direitos humanos dos 
seus pares e ser avaliado por eles

Periódica:

Ela é ciclicamente periódica, avaliando 
cada Estado a cada quatro ou cinco 
anos

A RPU FOI ESTABELECIDA QUANDO O CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS FOI CRIADO EM MARÇO DE 2006 
PELA ASSEMBLEIA GERAL DA ONU NA RESOLUÇÃO 60/251:

MELHORAR A SITUAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS EM TODOS OS PAÍSES COM 
CONSEQUÊNCIAS SIGNIFICATIVAS PARA AS PESSOAS EM TODO O MUNDO

Por meio de uma discussão interativa entre o Estado sob avaliação e os outros Estados membros da ONU. Na verdade, este “diálogo interativo” 
se trata de uma séria de declarações formais feitas por governos: primeiro, o Estado sob avaliação expõe a situação dos direitos humanos no 
seu país, e, em seguida, os outros países fazem recomendações para esse Estado.

Um documento de síntese chamado Relatório de Resultado é 
preparado. Ele é um resumo das discussões interativas e 
registra cada uma das recomendações feitas.Durante as sessões do Grupo de Trabalho, é adotado o Relatório de 

Resultado de cada Estado sob avaliação naquela sessão. o relatório 
também é adotado durante as sessões do Conselho de Direitos 
Humanos (organizadas três vezes ao ano), na qual o Estado sob 
avaliação responde às recomendações e as OCSs com status consultivo 
(ECOSOC) diante da ONU também têm a oportunidade de falar.

Universal:

Ela se aplica a cada um dos 193 
Estados Membros da ONU e o 
seu âmbito de cobertura 
abrange todas as questões de 
direitos humanos, inclusive 
aquelas relacionadas com 
OSIEGCS

QUEM CONDUZ A REVISÃO?
EM QUE DOCUMENTOS A REVISÃO SE BASEIA?

QUAL É O RESULTADO DA REVISÃO?
QUAL É O STATUS DESTE 
RELATÓRIO DE RESULTADOS?

COMO AS REVISÕES SÃO REALIZADAS?

QUANDO SERÃO AVALIADOS OS REGISTROS DE DIREITOS HUMANOS DOS PAÍSES NA RPU?

QUAL O SEU OBJETIVO? 

“organizar uma revisão periódica universal, baseada em informação objetiva e confiável, para o cumprimento das 
obrigações e compromissos de direitos humanos de cada Estado de modo a que se assegure a universalidade de 

abrangência e o tratamento igual no que diz respeito a todos os Estados”

INFORMAÇÃO FORNECIDA PELO ESTADO SOB 
AVALIAÇÃO: RELATÓRIO NACIONAL

INFORMAÇÃO CONTIDA NOS RELATÓRIOS DOS DIFERENTES 
MECANISMOS E AGÊNCIAS DA ONU (PROCEDIMENTOS ESPECI-
AIS, ÓRGÃOS DE TRATADOS E OUTRAS ENTIDADES DA ONU) QUE 
É RESUMIDA PELO EACDH

INFORMAÇÃO DE OUTRAS PARTES INTERESSADAS, INCLUSIVE 
INDHS E OSCS RESUMIDA PELO EACDH

 EM 3 DOCUMENTOS:

A REVISÃO É CONDUZIDA PELO GRUPO DE 
TRABALHO DA RPU QUE CONSISTE NOS

    193  MEMBROS DA ONU

QUALQUER PAÍS PODE PARTICIPAR DAS 
DISCUSSÕES E FAZER RECOMENDAÇÕES

Precisa de informação ou ajuda?
Contate nossa Central RPU: upr@ilga.org

A CADA ANOS

ESTADOS POR 
SESSÃO DO GRUPO 
DE TRABALHO (3 
VEZES AO ANO)

AVALIADOS 
POR ANO

A RPU é um processo único que envolve uma aval-
iação periódica do registro de direitos humanos de 

todos os 193 Estados Membros da ONU

COMO ELA FOI INSTITUÍDA?
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Este manual foi elaborado para pessoas defensoras 
que trabalham com, ou que desejam começar a se 
envolver com, o processo da RPU. Este é um guia 
passo-a-passo que ajudará você e a sua organização 
a construir uma estratégia efetiva para este 
processo. Incluímos gráficos, fatos importantes, e 
dicas de outras organizações que já trabalharam 
no processo da RPU. Você também encontrará 
modelos, assim como informações práticas sobre o 
processo em geral.

Este manual pode ser lido cronologicamente ou, 
simplesmente, selecionando a seção específica 
de que você necessita. Ademais, considerando 
a especificidade de cada situação, nem todas as 
sugestões neste manual serão relevantes para 
todos os contextos. Certifique-se de adaptá-las ao 
seu próprio contexto e necessidades.

Estrutura:

	■ Iniciando o processo da RPU ajudará você 
a pensar sobre como se preparar para o 
processo da RPU, estabelecendo um roteiro 
de prazos, identificando parcerias chave e 
como elaborar a sua submissão (informação 
técnica e material)

	■ Elaborando recomendações ajudará você a 
entender como melhor sugerir uma solução 
para as questões que você levantou na(o) 
sua(eu) submissão/relatório, elaborando 
recomendações específicas, mensuráveis, 
factíveis, relevantes e delimitadas no tempo 
(S.M.A.R.T. – em sua sigla em inglês)

	■ Relacionando-se com os governos apresenta 
diferentes opções sobre como planejar 
advocacy a nível nacional e em Genebra, e 
busca ajudar você a assegurar que as suas 
recomendações propostas sejam utilizadas 
pelos Estados avaliadores

	■ Sessões do Grupo de Trabalho da RPU foca 
nas questões técnicas das Sessões do Grupo 
de Trabalho e compartilha dicas sobre como 
se envolver com essa parte do processo

	■ Resultados da RPU/Ponto 6 da Agenda do 
Conselho de Direitos Humanos aborda a 
participação oficial das OSCs na RPU durante 
as sessões do Conselho de Direito Humanos

	■ Acompanhamento e Implementação das 
Recomendações da RPU foca nas diferentes 
estratégias que as OSCs e outras partes 
interessadas têm implementado para 
acompanhar o processo da RPU

	■ Relatórios de Meio Termo trata da raramente 
explorada área de apresentação de relatórios 
de meio termo para abordar a implementação 
das recomendações da RPU

	■ Resumos de recursos e ferramentas resume 
uma estratégia OSIEGCS para a RPU e 
compartilha ferramentas como: páginas da 
web, relatórios, calendários, orientações 
técnicas, bases de dados, exemplos de 
submissões OSIEGCS para a RPU, modelos 
etc.

OBJETIVOS DO KIT DE FERRAMENTAS
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INICIANDO O PROCESSO DA RPU

A RPU é um processo cíclico que se repete a cada 
cinco anos; por isso, a necessidade de as OSCs terem 
um roteiro claro sobre as datas-chave oficiais da 
RPU e também as datas-chave para o seu próprio 
trabalho estratégico interno. Trabalhar com a RPU é 
complementário à estratégia de advocacy das OSCs, 
inclusive no que se refere ao uso de outras partes 
do sistema da ONU (por exemplo, os Órgãos de 
Tratados da ONU ou os Procedimentos Especiais), 
assim como os mecanismos nacionais e regionais. A 
RPU é um investimento em mudanças a longo prazo 
e, por isso, requer compromisso, tempo, recursos 
humanos e algumas vezes recursos financeiros.

Linha do tempo das datas-chave oficiais da RPU: 
Essas datas são estabelecidas pelo Escritório do Alto 
Comissário e não são flexíveis.

1.	 Identificar quando foi última RPU do seu país;

2.	 Identificar quando se deve apresentar o 
relatório de meio termo: isto deveria ocorrer 
2.5 anos depois da RPU do seu país;

3.	 Identificar a data limite para submissão do 
relatório pela sociedade civil;

4.	 Identificar quando o seu Estado será avaliado 
em Genebra (as Sessões do Grupo de 
Trabalho);

5.	 Identificar quando o relatório de resultados 
da RPU do seu Estado será adotado no 
Conselho de Direitos Humanos

Roteiro dos Prazos

Um exemplo das datas-chave oficiais da RPU

ROTEIRO DOS PRAZOS

REDIGINDO A SUA SUBMISSÃO

IDENTIFICANDO SUAS 
PARCERIAS CHAVE

Última RPU:
Maio-Junho de 

2012

Relatório de 
meio termo:

Dezembro de
2014

Data �nal para o 
envio de 

submissões pela 
sociedade civil:

22 de setembro de
2016

Sessões do Grupo 
de Trabalho da 

RPU:
Abril - Maio

De 2017

Adoção do relatório 
de resultados:
Setembro de

2017 – Conselho de 
Direitos Humanos

https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/CyclesUPR.aspx
https://ilga.org/upr-deadlines
https://ilga.org/upr-deadlines
http://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/UPR/Calendar3rdCycle.doc
http://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/UPR/Calendar3rdCycle.doc
http://www.ohchr.org/SP/HRBodies/HRC/Pages/Sessions.aspx
http://www.ohchr.org/SP/HRBodies/HRC/Pages/Sessions.aspx
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Possíveis parcerias-chave neste processo são:

	■ Organizações LGBTI no seu país

	■ Organizações com que você tenha trabalhado 
antes na RPU ou em outros mecanismos da 
ONU

	■ Organizações convencionais que já tenham 
trabalhado na RPU e/ou em questões LGBTI

	■ Organizações não LGBTI que trabalhem com 

temas interseccionais às questões LGBTI

	■ ILGA: o escritório da ILGA da sua região e/ou a 
ILGA World em Genebra

	■ Contatos no governo e/ou na Instituição 
Nacional de Direitos Humanos: se você não 
tem nenhum contato no governo, contate 
o Ministério das Relações Exteriores ou 
o Ministério da Justiça e pergunte quem 
é a pessoa responsável pelas questões de 

Identificando suas parcerias-chave

Datas-chave para o trabalho interno das OSCs:

Estas são datas-chave que sugerimos para o seu 
trabalho interno para a RPU. Ter datas-chave para 

o seu próprio trabalho te permitirá planejar bem e 
com antecedência. Embora você seja especialista, às 
vezes precisa de informações de terceires, e recebê-
las pode levar algum tempo.

DURANTE A REVISÃO DEPOIS DA REVISÃO

6 meses a 1 ano antes: Advogue por 
Consultas Nacionais com o seu estado 
e participe delas. Se necessário, identi-
�que uma organização da sociedade 
civil regional ou internacional que possa 
assistir você com o processo da RPU, 
por exemplo, ILGA World.
6 meses antes da data �nal para o 
envio de submissões pelas OSCs:
Monte estratégias, identi�que possíveis 
parcerias, pesquise e comece a redigir 
sua submissão.
6 semanas antes da data �nal para o 
envio de submissões pelas OSCs: 
Certi�que-se de ter uma versão 
completa do seu projeto de submissão 
e compartilhe-o com a ILGA World para 
receber contribuições!
4 a 6 meses antes da revisão:
Prepare seu documento de advocacy e 
identi�que embaixadas amigáveis à 
pauta LGBTI no seu próprio país ou 
região.
3 meses antes da revisão: Reúna-se 
com as embaixadas que você identi�-
cou para compartilhar fatos, histórias, 
leis, seu documento de advocacy, e 
suas recomendações.
1 a 2 meses antes da revisão:
Consulte os relatórios disponíveis na 
página da web do EACDH (Relatórios 
Nacionais, Resumo da ONU e Resumo 
das Informações fornecidas por outras 
partes interessadas), contate as Missões 
Permanentes em Genebra e participe 
da semana de Advocacy OSIEGCS na 
RPU (SOGIESC UPR Advocacy week)

Assista à revisão do seu próprio 
país e, se for seguro, utilize as 
redes sociais para dar visibili-
dade às recomendações rece-
bidas pelo seu país.

2 dias depois: Veri�que o 
resumo da ILGA World que 
contém todas as menções 
OSIEGCS relevantes recebidas 
pelo seu país durante a RPU.

Contate os meios de comuni-
cação e compartilhe o seu 
comunicado de imprensa.

Logo que possível contate os Estados 
que �zeram recomendações OSIEGCS 
para o seu país para agradecer-lhes e 
expressar o seu interesse em continu-
ar tralhando com eles, e peça-lhes que 
conversem com o seu governo sobre a 
implementação.

0 a 3 meses depois da revisão: 
Advogue com o seu Estado para aceit-
ar as recomendações propostas – 
caso ele já não feito isso.
Converse com outros Estados para 
que pressionem o seu governo e 
elabore a sua Declaração de 2 minutos 
para o resultado da RPU

3 a 6 meses depois da revisão:
Acompanhe as recomendações e veja 
como você pode abordar as 
recomendações anotadas.

2,5 anos: Submeta um relatório de 
meio termo.

...3,5 - 5 anos o ciclo se inicia nova-
mente!

ANTES DA REVISÃO
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Não sabe quais organizações participaram 
do último ciclo da RPU ou quais Estados 
são amigáveis à pauta LGBTI? Contate a 
nossa Central RPU:  upr@ilga.org

!
Redigindo a sua submissão 

Uma das partes principais no processo da RPU é 
redigir e submeter o seu relatório. Este relatório 
é uma oportunidade única para documentar por 
escrito a situação dos direitos humanos das pessoas 
LGBTI no seu país e tornar essa situação pública 
ao mundo todo, além de ser uma oportunidade 
de relatar o nível de implementação do ciclo de 
recomendações passado. Você poderá utilizá-lo em 
outras ocasiões, por exemplo, Órgão de Tratados 
da ONU, Procedimentos Especiais, estratégia de 
advocacy nacional e outras situações que sequer 
tenham relação com trabalho na ONU.

Também é o momento de expressar o que você 
gostaria que o seu governo fizesse de forma 
diferente, o que se poderia traduzir posteriormente 
em recomendações concretas que você espera que 
sejam feitas por outros Estados ao seu governo. As 
recomendações propostas devem almejar melhorar 
a situação de direitos humanos das pessoas LGBTI. 
Toda essa informação será apresentada em um 
relatório. Neta seção, você encontrará as respostas 
para as seguintes perguntas:

	■ Que informação devo incluir no meu relatório 
de OSC?

	■ Quais as dicas e truques para escrever o 
relatório?

direitos humanos, pela RPU e/ou pelas 
questões OSIEGCS

	■ Embaixadas amigáveis à pauta LGBTI no seu 
país e nas Missões Permanentes em Genebra 

	■ Agências ou escritórios da ONU localizadas 
no seu país

	■ Contatos na mídia que seriam interessantes 
para escrever sobre a RPU

Crie uma base de dados que inclua as informações 
de contato de todas as parcerias-chave relevantes 
e atualize-a quando necessário, isto facilitará seu 
trabalho durante o processo da RPU.

	■ Onde posso encontrar recomendações 
OSIEGCS dos ciclos anteriores?

	■ Posso resumir a minha informação no 
relatório da RPU?

	■ Devo fazer um relatório individual ou 
conjunto?

	■ Você tem preocupações com a sua segurança?

	■ Quais são as diretrizes técnicas para 
submeter um relatório?

	■ Existe algo que eu deva evitar quando 
elaborando um relatório?

	■ Aonde devo enviar o meu relatório?

Que informação devo incluir no meu relatório 
de OSC?

	■ Verifique as recomendações OSIEGCS 
aceitas/apoiadas ou anotadas pelo seu país 
durante a revisão anterior. Isso implica 
informar sobre quaisquer avanços positivos, 
inação, ou medidas regressivas tomadas pelo 
seu governo, considerando a implementação 
dessas recomendações e a análise sobre 
até que ponto elas foram executadas com 
sucesso. Isto é essencial tanto para monitorar 
algum progresso, quanto para assegurar que 
os governos sejam responsabilizados pelas 
promessas que fizeram na RPU.

	■ Uma boa prática quando elaborando o 
seu relatório é embasar as suas alegações 
com referências a tratados internacionais 
de direitos humanos, como o Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
(PIDCP) ou o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). Se 
houverem recomendações desses Órgãos de 
Tratados ou outros, esta também pode ser a 
oportunidade para inclui-las. Recomendações 
de Procedimentos Especiais também podem 
ser incluídas no relatório. Os Princípios de 
Yogyakarta são uma ferramenta útil porque 
descrevem especificamente como se aplica o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos 
à situação específica das pessoas LGBTI. 
O cumprimento desses princípios é um 
indicativo de que o seu governo cumpre com 
o direito internacional e vice-versa.

mailto:upr%40ilga.org?subject=
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Coalisão LGBT de Camarões traçando estratégias sobre a elaboração da sua submissão 

	■ Alguns Estados alegam que orientações 
sexuaise as identidades ou expressões de 
gênero não-tradicionais ou não-binária 
são conceitos estrangeiros à sua região. 
Demonstrar que existem normas nacionais 
ou regionais que apoiam as pessoas LGBTI 
pode ser um argumento especialmente 
forte. Por exemplo, se a sua região tem um 
órgão regional de direitos humanos que 
tenha emitido resoluções, relatórios e/ou 
jurisprudência sobre questões OSIEGCS, 
OSIEG ou OSIG, certifique-se de incluir essas 
referências.

	■ Desafios ou preocupações com as pessoas 
LGBTI. Explique no que você baseia o seu 
conhecimento e resuma quais são as situações 
de fato no seu país. Se você tiver números, 
estatísticas ou exemplos, use-os.

	■ Boas práticas que o seu governo pode ter 
adotado para as pessoas LGBTI.

	■ Sempre forneça informação atual e 
temporalmente delimitada pelo período 
do ciclo da RPU. Por exemplo, se o seu país 
teve sua última revisão em 2013, forneça 
informação de 2013 a 2017. Não use 
informação desatualizada e irrelevante que 
não mais se aplique ao contexto atual.

	■ Cada tópico que você levantar deve 
conter: uma declaração geral, exemplos de 
situações reais para dar vida e credibilidade 
à declaração geral, e recomendações 
específicas, mensuráveis, alcançáveis,  
relevantes e delimitadas no tempo 
(S.M.A.R.T. - sigla em inglês) Você encontrará 
uma seção abaixo sobre como elaborar as 
recomendações mais efetivas.
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Caso hipotético:

Em 2012, a República da RPUlândia recebeu 
uma recomendação (121.2) da Transilvânia 
sobre  “continuar os seus esforços na criação 
de uma lei que previna o bullying nas escolas e 
assegurar que ela proteja os estudantes de serem 
discriminados por motivos de gênero, etnia, 
orientação sexual e identidade de gênero.”

Na RPUlândia, ês jovens LGBTI sofrem com o 
bullying nos estabelecimentos educacionais 
devido a OSIEGCS, isso inclui cyberbullying, 
abuso verbal e agressões físicas.

Em 2016, o parlamento da RPULândia aprovou 
uma lei contra o bullying que exige que todas 
as escolas implementem uma política de 
comportamento que inclua medidas para 
prevenir todas as formas de bullying entre ês 
estudantes. Embora essa lei expressamente 
exija medidas de proteção específicas para 
vários grupos vulneráveis, ela não faz nenhuma 
menção sobre OSIEGCS.

IgualdadeJá, uma organização que realiza 
campanhas pelos direitos humanos LGBTI 
em RPUlândia, recentemente publicou um 
relatório de pesquisa sobre bullying em 
estabelecimentos educacionais. A pesquisa 
revelou que 65% da juventude LGBTI sofre 
bullying em algum momento durante o ensino 
médio, dos quais um número alarmante de 
30% reportou agressões físicas. A pesquisa 
ainda expôs que 15% de ês estudantes LGBTI 
vivenciaram insultos ou outra linguagem 
negativa por parte de sues professories. Esses 
números são muito maiores para estudantes 
LGBTI se comparados à população estudantil 
em geral. O fracasso em proteger a juventude 
LGBTI do bullying em espaços que deveriam ser 
seguros e inclusivos prejudica seriamente o seu 
pleno gozo do direito à educação, resultando 
em uma violação do artigo 13 do Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais. Com base nisso, IgualdadeJá lançou 
uma campanha destacando a necessidade 
urgente da inclusão específica de temas 
OSIEGCS para dar visibilidade e enfrentar a 
situação. 

Exemplo de como abordar um tópico: 
declaração geral, exemplo de uma situação 
real, recomendação S.M.A.R.T.

Quais as dicas e truques para escrever o 
relatório?

	■ Foque estrategicamente o seu relatório em 
questões específicas, não tente descrever toda a 
situação do seu país.

	■ Dê prioridade a informação de primeira mão. 
A informação fornecida deve ser clara, crível e 
confiável e deve fornecer evidência direta ou 
de primeira mão sobre a situação que você está 
descrevendo. Forneça estatísticas, dados, e 
Estudos de caso para embasar as suas declarações 
gerais.

	■ Decida se você vai abordar as questões LGBTI de 
forma geral ou especificamente sobre as pessoas 
lésbicas, gays, bissexuais, trans e/ou intersex. Por 
exemplo, seu relatório pode ser sobre a situação 
geral das pessoas LGBTI no seu país, ou você pode 
escrever sobre a situação específica enfrentada 
pelas pessoas trans no seu país. Apenas inclua 
informação sobre um grupo específico após 
consultá-lo. Sua abordagem vai depender de quais 
grupos e questões a sua organização representa, 
assim como das suas prioridades e estratégias 
gerais de advocacy. 		

Em 2016, o Ministro da Educação de 
RPUlândia, declarou que: “Obviamente 
condenamos totalmente a discriminação de jovens 
LGBTI em quaisquer circunstâncias, mas nós ainda 
não estamos na posição de incluir o que pode ser 
considerado como questões controversas nas 
diretrizes curriculares nacionais”. IgualdadeJá 
escreveu publicamente ao seu governo, 
declarando que esta afirmação legitima e 
perpetua o ciclo de violência que a juventude 
LGBTI enfrenta e que a lei constitui uma 
discriminação de fato nos estabelecimentos 
educacionais. Eles também apontaram que 
a recomendação proposta pela Transilvânia 
no Ciclo 2 ainda não foi integralmente 
implementada pela RPUlândia. 

IgualdadeJá está se preparando para a RPU do 
seu país e propôs a seguinte recomendação:

Emendar a Lei Anti-Bullying para exigir 
expressamente que as escolas implementem 
medidas para prevenir o bullying em razão da 
orientação sexual, identidade e expressão de 
gênero, e características sexuais no período da 
próxima sessão legislativa.
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	■ Enquanto o seu relatório é primariamente
baseado nos resultados do ciclo anterior, se
existirem questões adicionais não abordadas ali,
elas podem e devem ser incluídas na sua submissão.

	■ Se possível, alinhe  suas recomendações propostas 
com aquelas que o seu Estado recebeu de outros
mecanismos da ONU (por exemplo, Órgãos de
Tratados ou Procedimentos Especiais) e mencione
isto. Isso irá fortalecer o seu relatório.

■ Inclua um parágrafo sobre a implementação
dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) e sua interrelação com
as questões OSIEGCS. Use a RPU como uma
forma de efetivar ODCs e os ODSs como
formas de efetivar os direitos humanos.

Onde posso encontrar recomendações 
OSIEGCS dos ciclos anteriores? 

UPR-Info, uma ONG focada no processo da RPU, 
tem uma base de dados completa, na qual se pode 
filtrar as recomendações por país, tema, ciclo, etc. 
Confira aqui!

ILGA World prepara um Resumo da RPU 
imediatamente despois de cada Sessão do Grupo 
de Trabalho que inclui citações, comentários, 
recomendações e muito mais. Confira aqui!

Escrevi um relatório para um Órgão de Tratado, 
posso usá-lo para a RPU? 

Sim! Boas notícias: você já tem mais da metade do 
seu relatório.

Embora as tecnicidades dos relatórios da RPU e 
de um Órgão de Tratado sejam diferentes, se você 
já elaborou um “relatório sombra” para um dos 
órgãos de tratado, você pode facilmente reutilizar 
a informação no seu relatório da RPU. Quanto 
mais você usar os mecanismos da ONU, verá que 
participar deles se tornará mais e mais fácil.

Existe alguma forma útil de resumir as 
informações no meu relatório da RPU?

Uma das melhorias do terceiro ciclo é que o 
Escritório do Alto Comissariado (EACDH) criou uma 
matriz das recomendações de ciclos anteriores. Está 

dividida em áreas temáticas e é usada pelo EACDH 
para elaboração do resumo das informações 
fornecidas por outras partes interessadas. Esta 
matriz funciona como um anexo do seu relatório. 
Embora não seja obrigatória, encoraja-se as OSCs a 
usá-la, já que é uma forma fácil de resumir o estado 
de implementação das recomendações anteriores.

Em conclusão, assim que o seu relatório estiver 
pronto, você pode acessar a página da web do 
EACDH e fazer o download da matriz elaborada 
para o seu país, procurar as recomendações 
OSIEGCS e incluir a informação sobre o estado de 
implementação das recomendações. Se você possui 
a informação adequada, esta tabela pode ser útil 
para fins de advocacy e também para o EACDH.

Devo fazer um relatório individual ou 
conjunto? 

O processo da RPU permite que as OSCs participem 
de tantos relatórios conjuntos quantos quiserem, 
mas as OSCs apenas podem submeter um relatório 
individual. Você pode submeter ambos um relatório 
individual como diversos relatórios conjuntos.

Geralmente, é uma boa ideia submeter um relatório 
conjunto em colaboração com outras OSCs no seu 
país, sejam OSCs LGBTI ou OSCs com outros temas 
direitos humanos. Os relatórios conjuntos tem um 
peso mais forte, mostrando a unidade das vozes da 
sociedade civil na arena internacional. Certamente, 
a própria ONU (EACDH) recomenda a submissão 
de relatórios conjuntos. Para você, essa também 
pode ser uma oportunidade de chamar a atenção 
de outras organizações de direitos humanos para as 
questões LGBTI.

A RPU tem se mostrado um ótimo espaço para 
criar coalizões e fortalecer as relações entre 
organizações. Ela também empodera organizações 
que usualmente não trabalham com advocacy 
internacional, mas querem começar. Algumas dessas 
organizações podem ter menos recursos (humanos 
e financeiros), então a chance de preparar um 
relatório conjunto é outra forma positiva por meio 
da qual elas podem manifestar suas preocupações. 
As coalizões geralmente facilitam o acesso a mais 
conhecimento, informação e ideias. Se você está 
formando uma coalização de OSCs LGBTI em todas 

https://www.upr-info.org/en
https://ilga.org/universal-periodic-review
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/NgosNhris.aspx
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/NgosNhris.aspx
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/NgosNhris.aspx
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as diferentes identidades LGBTI, isto pode permitir 
que o seu relatório inclua todo o espectro LGBTI.

Todavia, em alguns países, pessoas defensoras 
LGBTI são excluídes ou mal compreendides pelas 
outras OSCs e o conteúdo OSIEGCS pode ser 
perdido ou desvirtuado no inevitável processo 
de negociação e concessão. Daí, a possibilidade 
de apresentar uma submissão individual ou uma 
submissão conjunta com outras organizações da 
sociedade civil amigáveis à pauta LGBTI que incluam 
conteúdos OSIEGCS específicos. Se você participar 
de uma submissão conjunta, sempre revise o 
conteúdo para assegurar que as suas questões estão 
retratadas de forma adequada.

Mesmo em coalizações LGBTI, as questões de 
orientação sexual recebem frequentemente 
mais atenção comparativamente às questões 
conexas à identidade e expressão de gênero 
e às características sexuais. Similarmente, as 
necessidades de grupos marginalizados dentro 
da comunidade passam despercebidos, incluídas 
aquelas das mulheres, das minorias étnicas e raciais, 
des solicitantes de refúgio e des refugiades, dos 
povos tradicionais, da população rural, das pessoas 
bissexuais, das pessoas idosas, entre outras.

Se você é uma organização trabalhando com um 
grupo ou questão específicos, como intersex, 
mulheres, bissexuais, minorias raciais ou questões 
trans, considere preparar uma submissão individual 
mesmo se você estiver em uma coalizão. Dessa 
forma, você pode assegurar que as suas questões 
serão apresentadas adequadamente mesmo 
enquanto você continua a trabalhar em coalização. 

Se a sua organização deseja abordar questões trans 
ou intersex, mas não é uma organização dirigida 
por essas pessoas ou que trabalha especificamente 
com essas questões, consulte esses grupos, 
reconhecendo a sua liderança e conhecimento 
nessas áreas. Não utilize o acrônimo “LGBTI” ou 
“LGBT” a menos que esteja verdadeiramente 
falando ou cobrindo todos neste acrônimo.

Você tem preocupações com a sua segurança?

É importante considerar as questões de segurança 
antes, durante e depois de elaborar o seu relatório. 
Todos os relatórios devem identificar o nome da 
organização remetente em vez de um indivíduo, e 
os relatórios não podem ser retirados. Ademais, o 

relatório também será publicado, então considere 
cuidadosamente o seu conteúdo, especialmente 
se existirem riscos reais de retaliação contra a 
sociedade civil no seu país. Tome todas as precauções 
necessárias dentro da sua capacidade para evitar 
retaliações.

Existem várias formas de mitigar esses riscos, como 
fazer uma submissão conjunta em coalizão ou pedir 
que outra organização submeta formalmente o 
relatório em seu nome, por exemplo a ILGA World 
da sua região. Se você precisa de mais informações 
sobre isso, por favor contate nossa Central RPU:  
upr@ilga.org 

Se você enfrentar retaliações durante qualquer 
estágio deste processo, por favor contate 
diretamente o EACDH em:  reprisals@ohchr.org
E se você enfrentar ameaças diretas contate a 
página da web da ProtectDefenders em: 
www.protectdefenders.eu

	■ Formato: a submissão (relatório) deve 
estar no formato Word

	■ Tamanho (as notas de rodapé não 
são consideradas para a contagem de 
palavras)

	● Submissões Individuais: 2.851 
palavras (cerca de 5 páginas)

	● Submissões Conjuntas: 5.360 
palavras (cerca de 10 páginas)

	■ Identificação: A submissão deve incluir 
na capa:

	● O nome da OSCs que redigiu o 
relatório

	● Inclua uma breve descrição das 
principais atividades da sua OSC

	● Um breve resumo do relatório 

	● Idioma: submissão deve ser 
redigida em um dos seis idiomas 
oficiais da ONU, mas, segundo as 
diretrizes técnicas do EACDH, 
contribuições escritas devem estar 
preferivelmente em: inglês, francês 
ou espanhol. 

	■ Numerar parágrafos e páginas

Quais são as diretrizes técnicas para 
submeter um relatório?

mailto:upr%40ilga.org%20?subject=
mailto:reprisals%40ohchr.org?subject=
http://www.protectdefenders.eu
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Existe algo que eu deva evitar quando 
elaborando um relatório? 

Sim!

1.	 Evite usar linguagem subjetiva, ofensiva ou 
emocional

2.	 Evite usar fontes secundárias como links 
para notícias. As fontes primárias, como 
informações verificadas e entrevistas com 
pessoas LGBTI, são sempre preferíveis

3.	 Certifique-se de usar terminologia clara, já que 
nem todo mundo é especialista em questões 
OSIEGCS. Se necessário, explique conceitos 
em notas de rodapé para que ê leitore entenda 
os temas que você está abordando

4.	 Não inclua mapas ou imagens – o sistema da 
ONU não os aceita

5.	 Evite incluir uma descrição geral do seu país 
(por exemplo, demografia etc.) e listas de 
instrumentos internacionais ratificados. Esses 
itens já são cobertos pelos relatórios enviados 
pelos Estados e pela ONU

Aonde devo enviar o meu relatório? 

Submeta o seu relatório através do sistema de 
registro de submissões da RPU (https://uprdoc.
ohchr.org). 

Todos os relatórios devem ser submetidos antes 
do prazo final (às 15:00 horas horário de Genebra). 
Submissões extemporâneas não serão consideradas. 
Se você encontrar quaisquer problemas técnicos por 
favor contate o Serviço de Ajuda para as Submissões 
da RPU (uprsubmissions@ohchr.org) e nos coloque 
em cópia (upr@ilga.org). Para prevenir quaisquer 
problemas técnicos, por favor certifique-se de criar 
a sua conta no sistema de registro de Submissões 
da RPU pelo menos uma semana antes do prazo 
final para submissão do relatório. 

Após submeter o seu relatório, compartilhe-o com a 
ILGA World (upr@ilga.org) para receber mais ajuda.

O EACDH lerá o meu relatório? 

Sim! Em verdade, ele será lido com muito cuidado já 
que um dos relatórios que fundamenta a avaliação é 
o resumo das submissões das outras partes interessadas. 
Esse relatório é o resumo das submissões/relatórios 
enviados por outras partes interessadas à RPU, 
e é apresentado de forma resumida devido às 
limitações quanto ao número de palavras; logo, 
a necessidade de ler cuidadosamente todos os 
relatórios apresentados pelas OSCs.

O(s) meu(s) relatório(s) ficarão públicos uma 
vez que eu o(s) submeta? 

Sim. Seu relatório se tornará público e será carregado 
para a página da web do EACDH (ohchr.org). Ter o 
seu relatório incluído no resumo das informações 
fornecidas por outras partes interessadas dará 
visibilidade às suas questões e permitirá que outras 
partes interessadas acessem a informação que você 
preparou. Submissões que respeitem as dicas e 
diretrizes acima ficarão publicamente disponíveis 
na página da web do EACDH do país com o nome da 
OSC(s) remetente.

O que acontece se o meu relatório não for 
citado no resumo das submissões de outras 
partes interessadas? 

A informação que você produziu deveria ser 
incluída no resumo das submissões de outras 
partes interessadas. Às vezes, isso não acontece 
e infelizmente, uma vez publicado o resumo das 
submissões de outras partes interessadas, o EACDH 
não poderá retificá-lo. Se esse for o caso, então agora 
você deverá concentrar todos os seus esforços 
em advocacy direcionado para assegurar que a 
mensagem que você quer entregar seja transmitida 
pelos Estados avaliadores em suas recomendações.

https://uprdoc.ohchr.org
https://uprdoc.ohchr.org
http://uprsubmissions@ohchr.org
http://upr@ilga.org
http://upr@ilga.org
http://ohchr.org
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ELABORANDO RECOMENDAÇÕES

Desde que a RPU foi criada, mais de 1.375 
recomendações sobre questões OSIEGCS foram 
feitas. Isso representa 2.5% das recomendações da 
RPU. 

Nesta seção, você encontrará as respostas para as 
seguintes questões:

■ Quais são as diferentes classificações das
recomendações?

■ Em que categoria devem estar as minhas
recomendações?

■ Como começo a elaborar as minhas
recomendações?

■ O que são recomendações S.M.A.R.T.?

■ Que processo seguem os Estados quando
elaborando recomendações?

Existe algum tipo de classificação para 
recomendações? 

A ONG UPR-Info classifica as recomendações da 
seguinte forma:

■ Ação mínima: por exemplo, compartilhar as
melhores práticas e políticas nacionais para
assegurar a não discriminação, incluindo
propostas como a inclusão da orientação
sexual na Constituição, com Estados e
organizações internacionais relevantes. Reino 
Unido para Suécia

■ Ação contínua: por exemplo, continuar os
trabalhos com medidas de conscientização,
inclusive nas escolas, para combater atitudes
discriminatórias quanto a orientação sexual.
Espanha para Chile

■ Recomendações que sugerem considerar
uma ação: por exemplo, continuar os esforços
na luta contra a violência e a discriminação
baseadas na orientação sexual e identidade
de gênero. Argentina para África do Sul

■ Ação geral: por exemplo, incrementar a
proteção de indivíduos LGBTI. Brasil para
Guiana

■ Ação Específica: por exemplo, desenvolver

e executar um plano de implementação da 
Lei contra a discriminação, incluindo ações 
positivas e preventivas. Particularmente, 
combater a discriminação baseada na 
identidade de gênero e na orientação sexual. 
Colômbia para Chila 

Em que categoria devem estar as minhas 
recomendações?

Foque em recomendações que requeriam 
ações específicas, já que essas têm um objetivo 
claro quando implementando-as. Um terço das 
recomendações OSIEGCS se enquadram nessa 
categoria.

Como começo a elaborar as minhas 
recomendações?

A RPU é um processo que permite que a sociedade 
civil não apenas diagnostique o problema, mas 
também proponha uma solução real e possível, 
expressando-a por meio de recomendações para o 
seu Estado. Na verdade, cada recomendação que 
você sugere deve ser a sua proposta de solução para 
o problema que você identificou nas declarações
gerais do seu relatório.

Quando elaborando uma recomendação, uma das 
suas primeiras perguntas que você deve se fazer é: 
se eu fosse o Estado e recebesse esta recomendação, 
como seria a fase de implementação? Se for uma 
recomendação da categoria de Ação Geral, por 
exemplo, intensificar os seus esforços para reduzir 
a discriminação baseada na orientação sexual, 
enquanto Estado, você encontrará dificuldades 
para implementar uma recomendação como essa, 
ou simplesmente informará pequenos avanços 
e afirmará o cumprimento dela. Se for uma 
recomendação da categoria de Ação Específica, 
por exemplo, lançar um diálogo nacional, assim 
como uma campanha através da mídia e das escolas, 
para combater todas as formas de discriminação 
contra as pessoas lésbicas, gays, bissexuais e trans, 
enquanto Estado, você terá um roteiro claro.

Outra ferramenta útil é fazer um mapeamento 
de recomendações sobre questões OSIEGCS, por 
exemplo, faça um mapa ou junte ideias sobre as 
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Uma ação de�nida para um direito ou uma violação especí�ca. Exemplo:

Implementar o programa “Diversidade Enriquece” para promover inclusão tolerância e 
integração das pessoas com diferentes origens, nacionalidades, religiões, gêneros e orien-
tações sexuais. Reino Unido para Estônia

Incluir a orientação sexual e a identidade de gênero na legislação nacional sobre discrimi-
nação, e estabelecer políticas e iniciativas que combatam a discriminação contra as pessoas 
LGBTI. Holanda para Cazaquistão 

Uma recomendação que não apenas aborda “o que” alcançar, mas “como” alcançá-lo. 
Exemplo:

Revogar todas as disposições legislativas que descriminem contra as pessoas com base na 
sua orientação sexual, incluída a Lei de Crimes Sexuais, dentro dos próximos dois anos. Reino 
Unido para Barbados.

Prazo em que a recomendação deveria ser implementada. Exemplo:

Incluir no projeto de Carta de Direitos, atualmente no parlamento, uma proibição especí�ca à 
discriminação com base no ódio à orientação sexual e revogar todas as disposições que 
criminalizam as relações consensuais entre pessoas adultas do mesmo sexo, e combater 
esse tipo de discriminação através de programas de conscientização e educação nas escolas. 
Espanha para Jamaica 

Capacidade do Estado sob Revisão. Exemplo:

Aumentar o acesso a serviços de saúde sexual e reprodutiva para grupos vulneráveis, incluin-
do as minorias sexuais, através do aumento do orçamento de saúde em 15% em linha com a 
Declaração de Abuja sobre a Malária na África. Holanda para Uganda

Recomendações especí�cas para o país, que considerem a sua realidade e origem. 
Exemplo:

ESPECÍFICA

DELIMITADA 
NO TEMPO

RELEVANTE

FACTÍVEL

MENSURÁVEL

recomendações OSIEGCS feitas em RPUs recentes. 
Isso te dará uma ideia das recomendações OSIEGCS 
recentes, do tipo das recomendações que foram 
propostas e servirá de inspiração para redigir a suas 
próprias recomendações.

Para elaborar a sua própria recomendação, você 
pode utilizar os seguintes verbos de ação: abolir, 
adotar, aplicar, conduzir, desenhar, desenvolver, 
eliminar, emendar, erradicar, estabelecer, formular, 
implementar, introduzir, investigar, promulgar, 
ratificar, realizar, redigir, reformar, remover, 
rescindir, retirar, revogar, entre outros. 

O que são recomendações S.M.A.R.T.? 

Todas as suas recomendações devem ser específicas, 
mensuráveis, alcançáveis, relevantes e delimitadas 

no tempo (S.M.A.R.T. - sigla em inglês). 

Que processo seguem os Estados quando 
elaborando recomendações? 

Como regra geral, os Estados baseiam as suas 
recomendações nos três relatórios produzidos pela 
RPU: o Relatório Nacional, o Relatório da ONU e 
o resumo das informações fornecidas por outras 
partes interessadas. Adicionalmente, o Estado 
analisará as contribuições das Embaixadas que 
trabalham no Estado sob Revisão, as contribuições 
do seu próprio Ministério das Relações Exteriores, 
e as contribuições das Missões Permanentes em 
Genebra. Normalmente, o Ministro das Relações 
Exteriores elabora as recomendações e as envia 
para a Missão Permanente em Genebra. Claro, cada 
Estado é diferente e isto pode variar.



23

RELACIONANDO-SE COM OS GOVERNOS

Nesta seção, você encontrará as respostas para as 
seguintes perguntas:

■ Que passos tomar depois de submeter o seu
relatório?

■ Devo me reunir com o meu Estado?

■ Devo compartilhar o meu relatório de forma
mais ampla?

■ O que devo apresentar aos Estados nas
reuniões?

■ O que é um documento de advocacy
OSIEGCS?

Já submetemos o nosso relatório! E agora?

Agora você trabalhará para assegurar que as suas 
recomendações propostas sejam utilizadas pelos 
Estados avaliadores.

Devo me reunir com o meu próprio Estado? 

Se possível, peça ao seu Estado para organizar 
consultas nacionais sobre a RPU enquanto prepara 
o seu Relatório Nacional. Isto não é uma exigência,
mas a ONU encoraja os Estados a as organizarem
(Resolução 5/1 do CDH). Esta é uma ótima
oportunidade para contribuir com a elaboração
do Relatório Nacional e compartilhar as suas
preocupações com o seu governo.

Em termos práticos, isso significa contatar as 
pessoas do seu governo encarregadas da RPU, dos 
direitos humanos, e/ou das questões OSIEGCS 
e solicitar-lhes uma reunião para compartilhar 
as suas preocupações. Também pode pedir-lhes 
diretamente que compartilhem o Relatório Nacional 
com você.

Advocacy local

Advocacy local com embaixadas amigáveis à pauta LGBTI em Vilnius – Organização 
Nacional de Direitos LGBT*

Devo compartilhar o meu relatório de forma 
mais ampla? 

Existem várias possibilidades que dependerão do 
tempo e dos recursos que você tiver. A depender 
dos seus recursos, das suas preocupações com 
segurança e da sua disponibilidade, você poderá 
implementar um ou mais dos passos a seguir entre 3 
a 4 meses antes da revisão do seu Estado:

1. Envie o seu relatório por e-mail para todas 
as partes relevantes: Embaixadas e Missões 

Permanentes simpatizantes LGBTI, outras

OSCs e a sua Instituição Nacional de Direitos

Humanos.

2. Lance o seu relatório no seu país: Três meses

antes da Sessão do Grupo de Trabalho do seu

país, organize um evento no seu próprio país

e convide todas as Embaixadas simpatizantes

LGBTI para que você possa-lhes apresentar o

seu relatório e propostas de recomendações.

3. Organize diversas reuniões com Embaixadas: 
Solicite reuniões com governos diferentes.

Para que você possa ter um diálogo aberto

sobre as questões OSIEGCS, os governos

com quem você se reunirá devem ser

comprometidos com o processo da RPU.

Busque o apoio de Estados de regiões e/ou

grupos diferentes. Lembre-se que um Estado

pode não ter uma embaixada no seu país.

Mesmo assim, envie o seu relatório por e-mail

para a embaixada responsável pelo seu país e

solicite uma reunião. Você pode se reunir com
o pessoal da embaixada quando estiverem

visitando o seu país, ou talvez possam se

reunir em algum país vizinho�
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Exemplo de um e-mail solicitando uma reunião 
com uma Embaixada ou uma Missão Permanente

O que devo apresentar aos Estados nas 
reuniões?  

1.	 O Relatório que você elaborou para a RPU 

2.	 Um documento de advocacy OSIEGCS 

O que é um documento de advocacy OSIEGCS? 

É um documento de duas páginas que resume 
fatos, leis, recomendações propostas e questões 
avançadas para os Estados avaliadores formularem 
ao seu próprio Estado. 

Dicas para elaborar o documento de advocacy 
OSIEGCS:

	■ Máximo de duas páginas

	■ Inclua os casos que melhor ilustrem as 
recomendações propostas

	■ Inclua suas informações de contato (nome e 
e-mail)

	■ Inclua o máximo de 7 recomendações

Quando se reunir com um Estado certifique-
se de saber: 

	■ Se ele fez alguma recomendação para 
o seu país (não apenas sobre questões 
OSIEGCS, mas outras recomendações 
também)

	■ O estado de implementação dessas 
recomendações 

	■ A situação geral de direitos humanos no 
seu país 

	■ Quais as três principais recomendações 
que você gostaria que eles fizessem?

Advocacy em Genebra

Nesta seção, você encontrará as respostas para as 
seguintes perguntas:

	■ Você precisa ir a Genebra?

	■ Quais são os benefícios de ir a Genebra?

	■ Se você decidiu ir a Genebra para conduzir 
advocacy na RPU, qual seria uma boa forma 
de fazer isso?

	■ Se você quer ir a Genebra, o que deveria 
fazer?

	■ Quando você deveria ir a Genebra?

	■ Quais oportunidades as OSCs internacionais 
oferecem às OSCs locais que trabalham na 
RPU?

Não sabe onde lançar o seu relatório ou 
organizar uma reunião para compartilhar 
a sua submissão? Quer saber com quais 
Embaixadas você deve se reunir? Contate 
a nossa Central RPU e iremos aconselhar 

você sobre as suas possibilidades: upr@ilga.org 

Quando pedir a um Estado avaliador para 
fazer uma recomendação, assegure-se de 
saber por que você quer que este Estado 
em específico faça esta recomendação 
para o seu país.

!

!

	■ Priorize a mensagem que você quer transmitir

	■ Inclua exemplos de boas práticas ou mudanças 
positivas que ocorreram nos últimos 5 anos 
com relação às questões OSIEGCS

	■ Mencione as recomendações OSIEGCS feitas 
ao seu país no último ciclo da RPU e explique o 
nível de sua implementação. Inclua os nomes 
dos países que as fizeram

	■ Inclua sucintamente a legislação relevante, as 
estatísticas, as políticas e as iniciativas sobre 
as questões OSIEGCS

	■ Use linguagem adequada e explique os termos 
utilizados – este também é um processo de 
educação para o Estado

	● Modelo de documento de advocacy

	● Exemplos de documentos de advocacy: 

1.	 Lituânia

2.	 Peru

3.	 Singapura

https://docs.google.com/document/d/1ojGmCT4z7Q-LW2Fw-BZnVsF2w3n4T3KsfWUFFft73_M/edit?usp=sharing 
https://docs.google.com/document/d/1ojGmCT4z7Q-LW2Fw-BZnVsF2w3n4T3KsfWUFFft73_M/edit?usp=sharing 
 https://docs.google.com/document/d/1ojGmCT4z7Q-LW2Fw-BZnVsF2w3n4T3KsfWUFFft73_M/edit?usp=sharing 
mailto:upr%40ilga.org%20?subject=
https://docs.google.com/document/d/1Cwrho8zhvwDgj4oc6qcFRUJjkO6X57FpFkz_Ugn092w/edit?usp=sharing
https://ilga.org/downloads/SUMMARY_LITHUANIA.pdf
https://ilga.org/downloads/SOGIESC_Advocacy_paper_Peru_UPR28.pdf
https://ilga.org/downloads/Singapore_PRE_SESSIONS_SUMMARY.pdf
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Preciso ir a Genebra?

Não. Não é necessário. Se você não pode ir a 
Genebra, pode pedir às OSCs que irão a Genebra 
ou que tenham sede lá para transmitir as suas 
mensagens de advocacy, E, é claro, você mesme 
pode enviar e-mails para as Missões Permanentes 
em Genebra com o seu documento de advocacy.

A decisão sobre ir a Genebra, deve ser tomada caso a 
caso. A exposição que implica a prática de advocacy 
em Genebra pode não ser segura ou benéfica para 
a sua organização, ou talvez a sua estratégia de 
advocacy não envolva a utilização de diplomacia 
internacional para conseguir mudanças.

Quais são os benefícios de ir a Genebra?

Se você tem acesso a recursos, fazer advocacy em 
Genebra pode ser útil e impactante. Fazer advocacy 
em Genebra dar-lhe-á a oportunidade de reunir-se 
com várias Missões Permanentes que podem não 
estar no seu país, já que quase todos os países têm 
uma representação Permanente em Genebra.

Genebra permite que as pessoas defensoras 
trabalhem no advocacy internacional. É a 
oportunidade de reunir-se com vários governos, 
mas também com o pessoal da ONU, procedimentos 
especiais, grupos de trabalho, outras pessoas 
defensoras de direitos humanos, etc. Também dar-
lhe-á a oportunidade de participar e/ou assistir às 
pré-sessões da ONG UPR-Info, nas quais poderá 
ter a oportunidade de apresentar-se para 30-40 
governos que lhe escutarão e depois retransmitirão 
suas mensagens para suas próprias capitais. Para 
algumas pessoas defensoras e OSCs, reunir-se com 
a sua Missão Permanente em Genebra tem sido a 
única oportunidade de conversar, trocar pontos de 
vista e fomentar um diálogo com o seu Governo 
Nacional sobre as questões LGBTI.

Embora a maioria das recomendações seja feita em 
capital, algumas recomendações são feitas pelas 
Missões Permanentes, e é útil ter a chance de falar 
com a pessoa que elaborará as recomendações para 
o seu país.

Se eu decidir que gostaria de ir a Genebra para 
realizar advocacy na RPU, qual seria uma boa 
forma de fazer isso?

A ILGA World – às vezes em parceria com outras 
OSCs – organiza uma Semana de Advocacy OSIEGCS 
RPU – SOGIESC UPR Advocacy Week – em Genebra 
no período crucial que antecede a Sessão do 
Grupo de Trabalha. Durante esses dias, ês ativistas 
LGBTI reúnem-se com representantes estatais em 
Genebra, compartilham detalhadamente a situação 
de direitos humanos que ocorre nos seus países e 
também quais recomendações elus gostariam que 
esses países fizessem aos seus próprios governos.

Durante a Semana de Advocacy, o Programa RPU 
da ILGA World treina pessoas defensoras em como 
conduzir advocacy internacional na RPU, ajuda 
com a preparação de suas sustentações orais e seus 
documentos de advocacy, facilita reuniões com as 
missões diplomáticas e dá conselhos sobre como 
realizar advocacy em Genebra de forma estratégica. 
Se as pessoas defensoras recebem espaço para 
falar na pré-sessão do seu país organizada 
separadamente pela UPR-Info, elus também terão a 
chance de participar deste evento.

Se quero ir a Genebra, o que devo fazer? 

	■ Se deseja participar da Semana de Advocacy 
OSIEGCS RPU, contate a central RPU da ILGA 
World: upr@ilga.org. Essas semanas ocorrem 
três vezes ao ano: primavera, outono e inverno 
e normalmente um mês antes da Sessão do 
Grupo de Trabalho da RPU dos Estados sob 
avaliação.

	■ Se você quer acessar as dependências da 
ONU, por favor certifique-se de realizar o seu 
credenciamento. Se a sua OSC não tem status 
consultivo acreditado pela ONU (CESNU), 
peça a uma organização que possa te assistir, 
como a ILGA-Europa em Bruxelas ou a ILGA 
World em Genebra. Se você quer saber quais 
OSCs têm status consultivo outorgado pelo 
CESNU, consulte a lista aqui.

	■ Se você não participará da Semana de 
Advocacy OSIEGCS RPU, solicite reuniões 
com diplomatas com antecedência para que 
você possa realmente aproveitar o seu tempo 
em Genebra

	■ Tenha um propósito e uma estratégia claros 
para a sua visita a Genebra. Qual o meu 
objetivo? Quem eu quero encontrar? Quando 
tempo eu preciso?

http://upr@ilga.org
http://esango.un.org/civilsociety/displayAdvancedSearch.do?method=search&sessionCheck=false
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ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS

COC NEDERLAND

ILGA WORLD

ILGA ÁSIA

PAN ÁFRICA ILGA

COC NEDERLAND

ILGA WORLD

APOIO FINANCEIRO

COC NEDERLAND

ILGA WORLD

ADVOCACY EM GENEBRA

Semana de Advocacy OSIEGCS RPU no Outono (28º sessão do grupo de trabalho da RPU). 
Reunião com Diplomatas em Genebra

Quando devo ir a Genebra?

De um a três meses antes das Sessões do Grupo de 
Trabalho da RPU.

Quais oportunidades as OSCs internacionais 
oferecem a OCSs locais que trabalham na 
RPU? 

Existem várias organizações que trabalhando 
com questões OSIEGCS na RPU que podem-lhe 
prestar assistência em diferentes aspectos da RPU. 
Contate-as para mais informações.
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Três vezes ao ano, o Conselho se reúne durante as 
Sessões do Grupo de Trabalho da RPU para avaliar 
14 Estados, os Estados têm um diálogo e avaliam a 
situação de direitos humanos dos diversos Estados 
sob avaliação. Este é um mecanismo político e 
diplomático focado na melhoria da situação de 
direitos humanos em um país específico.

Cada revisão está estruturada da seguinte forma: 
primeiro, o Estado sob avaliação tem 70 minutos para 
apresentar o seu Relatório Nacional e responder 
as questões avançadas feitas por outros Estados. 
Depois os Estados avaliadores tem 140 minutos 
para transmitir coletivamente suas declarações, 
nas quais comentam sobre a situação de direitos 
humanos específica do Estado sob avaliação, 
para destacar avanços, boas práticas e desafios e 
apresentar suas recomendações e perguntas.

Durante as Sessões do Grupo de Trabalho da RPU, 
não há um momento formal de participação da 
sociedade civil. No entanto, esta é uma sessão 
importante para as OSCs acompanharem, já que 
este é o momento em que o Estado é realmente 
avaliado.

Nesta seção, você encontrará as respostas para as 
seguintes perguntas:

	■ Como participar das Sessões do Grupo de 
Trabalho da RPU?

	■ Devo compartilhar ou comunicar o resultado 
das Sessões do Grupo de Trabalho da RPU?

	■ Como devo redigir o meu comunicado de 
imprensa?

	■ O que acontece em seguida no processo de 
revisão?

	■ Que estratégia de advocacy devo utilizar 
depois da revisão do meu país?

Como eu participo das Sessões do Grupo de 
Trabalho da RPU? 

	■ Você pode assisti-las ao vivo em ONU ao vivo 
na Web TV da ONU;

	■ Se você decidir ir a Genebra para a Sessão do 
Grupo de Trabalho, certifique-se de efetuar 

SESSÕES DO GRUPO DE TRABALHO 
DA RPU

Festa RPU em Seul por Rainbow Action South Korea – 28º Sessões do 
Grupo de Trabalho da RPU

o seu credenciamento para ter acesso às 
dependências da ONU. Aproveite o seu 
tempo, seja organizando um evento paralelo, 
ou reunindo-se com diplomatas e, se for 
seguro, dê conhecimento ao seu país de que 
você estará presente em Genebra durante a 
RPU. Esta é uma forma do governo saber que 
você está “observando-o”

	■ 2 dias após a revisão (ou antes, se 
especificamente solicitado), o Resumo da RPU 
da ILGA será publicado. Este resumo contém 
toda a informação OSIEGCS da Sessão 
do Grupo de Trabalho para cada país: do 
relatório nacional, do resumo das informações 
fornecidas por outras partes interessadas, 
Resumo da ONU, questões avançadas, 
recomendações feitas, comentários do Estado 
sob avaliação e comparação com a prévia 
avaliação da RPU do Estado.

Assistindo às Sessões do Grupo de 
Trabalho da RPU de casa? 

	■ Use a criatividade e organize uma festa 
RPU com outras partes interessadas 
para que vocês possam assistir juntos à 
revisão do seu próprio Estado. 

	■ Coordene com EACDH e procure por 
possibilidades para organizar um evento

	■ Assista com sues colegas

!

http://webtv.un.org/
http://webtv.un.org/
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Devo compartilhar ou comunicar o resultado 
das Sessões do Grupo de Trabalho da RPU?

A RPU é uma oportunidade de conscientização 
sobre a atual situação de direitos humanos do 
seu país. Normalmente, a imprensa se interessa 
sobre este processo e gosta de comentar sobre os 
resultados da RPU. Aproveite essa situação e, assim 
que a revisão acabar, emita um comunicado de 
imprensa destacando as recomendações OSIEGCS 
relevantes recebidas. 

Como devo redigir o meu comunicado de 
imprensa?

	■ Escolha um título claro e atrativo

	■ Inclua o nome e logotipo da sua organização

	■ Não ultrapasse o limite de 3.000 caracteres 
(uma página)

	■ Inclua dois ou três pontos interessantes e 
importantes sobre a revisão do seu Estado na 
RPU

	■ Evite usar linguagem técnica e tenha, como 
alvo do seu comunicado de imprensa, o público 
geral, que pode não estar familiarizado com as 
questões OSIEGCS

	■ Inclua citações da revisão, especialmente de 
personalidades importantes (por exemplo, ê 
chefe da delegação da RPU)

	■ Inclua citações de pessoas defensoras de 
direitos humanos

	■ Resuma os próximos passos do processo da 
RPU

	■ Termine o seu comunicado de imprensa com 
uma “nota para o editor”, fornecendo uma 
breve descrição da RPU e da sua organização, 
assim como hiperlinks de fontes relevantes, 
como a sua submissão. Se for seguro, também 
adicione os detalhes de contato de alguém 
da sua organização com disponibilidade para 
entrevistas, preferivelmente um número de 
telefone.

Você encontrará um exemplo de comunicado de 
imprensa aqui. O Resumo da RPU da ILGA World 
oferece informação precisa sobre as Sessões do 

Grupo de Trabalho do seu país e será útil quando 
incluindo citações diretas da revisão e também para 
fins de advocacy. Se você quer receber o resumo, 
escreva para nossa central RPU:  upr@ilga.org.

Quando terminar o seu comunicado de imprensa, 
divulgue-o entre veículos de comunicação, 
carregue-o no seu sítio eletrônico e compartilhe-o 
nas redes sociais. Considere organizar uma 
coletiva de imprensa, ou dar entrevistas de rádio 
ou de televisão. Tenham em mente as questões de 
segurança que podem surgir da publicidade desse 
tipo de advocacy.

O que acontece em seguida no processo de 
revisão? 

Alguns dias depois da revisão, o Estado sob avaliação 
tem três opções para cada recomendação recebida:

1.	 Aceitar/Apoiar as recomendações propostas

2.	 Anotar as recomendações

3.	 Dar uma resposta até a próxima Sessão do 
Conselho de Direitos Humanos

Alguns Estados darão uma resposta rapidamente. 
Outros aguardarão até a próxima Sessão do 
Conselho de Direitos Humanos, normalmente a 
várias semanas de distância. Também vai depender 
da capacidade e comprometimento do Estado, e do 
tipo de recomendação recebida.

Que estratégia de advocacy devo utilizar 
depois da revisão do meu país? 

A sua estratégia dependerá do resultado da revisão 

1.	 Se o seu Estado aceitou/apoiou todas 
as recomendações OSIEGCS: Escreva 
aos Estados avaliadores que fizeram as 
recomendações para agradecer-lhes por 
abordar as questões OSIEGCS. Também os 
aconselhe a dar continuidade diretamente 
com o seu país por meio dos mecanismos 
bilaterais.

Fale com o seu Estado e peça-lhe para 
elaborar um roteiro, assim que possível, da 
implementação das recomendações. Se a 

https://docs.google.com/document/d/1WgT3j9pSIGm8SDeuSTQftQUKIB4GR1orq_3h7OJ_XBk/edit?usp=sharing
mailto:upr%40ilga.org?subject=
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sua OSC trabalhou em coalizão, certifique-
se de coordenar com as outras organizações 
antes de falar com o seu Estado. Use as 
recomendações da RPU ao longo do seu 
advocacy, lembrando-se que a RPU é parte da 
sua estratégia de advocacy. 

2.	 Se o seu Estado anotou as recomendações: 
Escreva aos Estados que propuseram as 
recomendações, agradeça-lhes e dê-lhes 
ciência de que o seu governo anotou as 
suas recomendações. Os comentários 
e recomendações feitas pelos Estados 
avaliadores podem ser usados para continuar 
fomentando o diálogo com o seu próprio 
país e usados em outros espaços de direitos 
humanos. Tente encontrar pontos de entrada 
para implementar as recomendações anotadas 
e perguntar ao seu governo por que anotou 
as recomendações, isto pode ajudar você a 
entender quais são os passos necessários 
antes de implementar tais recomendações. As 
recomendações anotadas também podem ser 
implementadas.

3.	 Se o seu Estado decidir diferir a resposta 
até a próxima Sessão do Conselho de 
Direitos Humanos: agradeça aos Estados 
que fizeram as recomendações para o seu 
país e dê-lhes ciência de que você conversará 
com o seu Estado. Imediatamente depois, 
contate o seu governo para instá-lo a aceitar 
as recomendações, explicando-lhes por que 
são importantes. Se você faz parte de uma 
coalizão, lembre-se de sempre coordenar as 
mensagens e estratégias.
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RESULTADOS DA RPU

Todos os marços, junhos e setembros, o Conselho 
de Direitos Humanos realiza as suas sessões 
anuais. Durante essas sessões, o ponto 6 da agenda 
do Conselho aborda os resultados da RPU. Esta 
é a última chance para os Estados sob avaliação 
indicarem quais recomendações aceitarão/
apoiarão e quais anotarão. Também é o momento 
de voluntariamente firmar compromissos e fazer 
juramentos. Esta também é a única oportunidade 
oficial que a sociedade civil tem para se dirigir ao 
Conselho. 

Nesta seção, você encontrará as respostas para as 
seguintes perguntas:

	■ O que as OSCs podem fazer durante o 
resultado da RPU?

	■ O que você deve incluir na sua sustentação 
de 2 minutos?

O que as OSCs podem fazer durante o resultado 
da RPU? 

As OSCs têm a chance de realizar uma declaração 
de 2 minutos dirigindo-se ao Conselho de Direitos 
Humanos e falando sobre a RPU do respectivo 
Estado. Esta é uma oportunidade única, já que é o 
único momento oficial que as OSCs têm para se 
dirigir ao Conselho. Durante este espaço, o Estado 
sob avaliação responderá a questões e problemas 
que não foram respondidos suficientemente 
durante a revisão e responderá às recomendações 
que foram realizadas pelos Estados durante o 
diálogo interativo.

No entanto, para se dirigir ao Conselho, a sua OSC 
deve ter status consultivo outorgado pelo CESNU. 
Se você não tem esse status, contate uma OSC que 
o tenha, como a ILGA-Europa em Bruxelas ou a ILGA 
World em Genebra.

Exemplos de declarações: 

	■ Declaração para o resultado da RPU da 
Islândia 

	■ Declaração para o resultado da RPU de Samoa

ILGA World apresentando uma declaração em nome de diversas OSCs 
durante a 28ª Sessão do Conselho de Direitos Humanos. Resultado da 

RPU da Bolívia.

	■ Declaração para o resultado da RPU de 
Moçambique

O que você deve incluir na sua sustentação de 
2 minutos?

	■ Referências ao Relatório Nacional. Faltou 
algo? Alguma imprecisão?

	■ Referências às recomendações ou 
comentários OSIEGCS feitos pelos Estados 
avaliadores

	■ Referências às citações e/ou respostas que o 
seu governo fez durante a Sessão do Grupo de 
Trabalho da RPU que você gostaria de apoiar 
ou refutar (use o Resumo da RPU da ILGA 
World para isso)

	■ Referências às respostas (aceitas/apoiadas ou 
anotadas) dadas pelo seu Estado

	■ Se possível, expresse a sua vontade de iniciar 
ou continuar o trabalho com o seu governo 
para implementar essas recomendações

https://ilga.org/downloads/UPR26_Iceland_ILGA_ILGAEurope_Samtokin78.pdf
https://ilga.org/downloads/Samoa_UPR_Outcome_Item6_HRC33.pdf
https://ilga.org/downloads/Mozambique_UPR_outcome_HRC32.pdf
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ACOMPANHAMENTO E 
IMPLEMENTAÇÃO DAS 
RECOMENDAÇÕES DA RPU

Reunião da Coalizão RPU de OSCs em Fiji, na qual Haus of Khamaleon 
é membro. Mapeamento das recomendações e passos para o 

acompanhamento e implementação

O sistema da RPU gerou muitas melhorias na 
promoção e proteção dos direitos humanos 
LGBTI. Apesar disso, a RPU atualmente não 
possui nenhum mecanismo de acompanhamento 
obrigatório para assegurar a prestação de contas. 
Não existe nenhum sistema formal para assegurar 
que os governos cumpram os seus compromissos e 
promessas de implementar as recomendações. As 
OSCs desempenham um papel vital nessa brecha de 
implementação.

Nesta seção, você encontrará as respostas para as 
seguintes perguntas:

	■ Como devo começar a acompanhar as 
recomendações?

	■ Com quem devo me reunir depois da revisão?

	■ O que mais posso fazer para ajudar a 
acompanhar a implementação pelo meu 
governo depois da RPU?

	■ Como posso usar as recomendações 
anotadas? Elas são basicamente recusadas e 
inúteis, certo?

Como começo a dar seguimento às 
recomendações?

Comece analisando as recomendações recebidas 
pelo seu país e prepare estratégias possíveis para a 
sua implementação. Desenvolva essas estratégias 
com organizações parceiras e outras partes 
interessas por meio da troca de experiências, ideias 
e informação.

Use uma matriz para organizar a sua estratégia e 
identificar possíveis parcerias e responsáveis pela 
implementação da recomendação.
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Reuniões de seguimento e implementação em são josé da Costa Rica com 
o ministério das relações exteriores e a osc MULABI

RECOMENDAÇÃO

ACOMPANHA-
MENTO E 

PRINCIPAIS 
ATIVIDADES

ORGANIZAÇÕES 
RESPONSÁVEIS E 

RECURSOS

Exemplo de uma matriz:

PERÍODO DE 
TEMPO

NÍVEL DE 
IMPLEMENTAÇÃOINDICADORES AÇÕES DE 

IMPLEMENTAÇÃO

Devo me reunir com as Embaixadas que 
fizeram recomendações para o meu Estado?

Sim. Uma boa técnica de advocacy, especialmente se 
é desafiador reunir-se com o seu governo, é reunir-
se com os Estados avaliadores. Forneça qualquer 
informação relevante a estes Estados, encoraje-os a 
manter um diálogo construtivo com o seu governo 
através de reuniões bilaterais. Em geral, a RPU é uma 
oportunidade para fortalecer o seu relacionamento 
com a comunidade diplomática internacional 
no seu país e também pode proporcionar 
oportunidades de apoio, como o financeiro, para 
projetos sobre questões LGBTI relacionados com as 
recomendações feitas durante a RPU.

Devo me reunir com alguém mais?

Sim. EACDH, PNUD e outras Agências da ONU 
são frequentemente ótimas aliadas quando se 
trata da RPU. Mantenha contato com elas durante 
todo o processo da RPU. Elas poderão ajudar com 
treinamentos, capacitação, apoio de projetos ou 
agindo como facilitadores entre os governos e a 
sociedade civil.

O que mais posso fazer para ajudar a 
acompanhar a implementação pelo meu 
governo depois da RPU?

As OSCs também podem apoiar o processo de 
acompanhamento da RPU monitorando de perto 
as ações do seu governo para a implementação das 
recomendações. Elabore indicadores concretos 
para medir até que ponto o seu governo cumpriu 
cada recomendação.

Talvez já exista um processo de acompanhamento e 
implementação das recomendações em andamento 
em alguns países. Preste atenção nas oportunidades 
disponíveis!

Devo me reunir com o meu Estado depois do 
resultado da RPU? 

Se possível, reúna-se com o seu Estado – talvez com 
outras OSCs – para encorajá-lo a implementar as 
recomendações recebidas. Compartilhe as suas 
estratégias de implementação. Exorte-o a conduzir 
consultas contínuas e a manter uma relação de 
trabalho estreita com a sua organização e com a 
sociedade civil em geral durante toda a fase de 
implementação e não apenas o início. Lembre o seu 
governo de que você ainda está comprometido com 
as recomendações que foram anotadas por ele.

** O nível de implementação deve ser medido da seguinte forma: Por favor indicar: 1. Não implementada 2. 
Implementada integralmente 3. Implementada parcialmente. Por favor indicar: 1. Ações substanciais adotadas 
2. Ações iniciais adotadas 3. Ações adotadas não implementam a recomendação 4. Medidas adotadas contra as 
recomendações 5. Nenhuma ação tomada
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Como monitorar as recomendações da 
RPU?

Você precisa ser capaz de medir o 
que o seu governo está fazendo. Por 
exemplo, se o seu governo recebeu uma 

recomendação para reduzir o preconceito e a 
discriminação dentro da polícia, uma forma de 
medi-lo seria através do número de programas 
de treinamento de qualidade destinados aos 
agentes policiais. Quando estiver monitorando 
a implementação das recomendações, busque 
divulgar a informação sobre o andamento, ou 
ausência dele, para assegurar prestação de 
contas de forma continua.

!

Como posso usar as recomendações anotadas? 
Elas são basicamente recusadas e inúteis, 
certo?

Embora seja desencorajador ver as recomendações 
a que você se dedicou serem “anotadas”, elas ainda 
são incrivelmente úteis. Primeiramente, lembre-se 
do simples fato de que as próprias recomendações 
foram feitas e que, portanto, foram “registradas” 
e são uma expressão de solidariedade global 
pelos direitos humanos das pessoas LGBTI no seu 
país. O uso das recomendações da RPU pode ser 
particularmente poderoso quando combinadas 
com uma recomendação similar recebida através 

de mecanismos regionais, órgãos de tratados ou 
procedimentos especiais.

Portanto, utilize as recomendações anotadas 
(ou aquelas que embora aceitas ainda não foram 
implementadas) nos seus esforços com advocacy 
para destacar pontos de preocupação e demonstrar 
o grau do registro de direitos humanos do seu 
governo. Você pode usá-las como pontos de diálogo 
com o seu governo diretamente para explorar 
as razões pelas quais eles não acreditaram que 
poderiam aceitá-las, ou pedir a outros Estados para 
levantar o mesmo nas discussões bilaterais. Você 
pode até mesmo lançar uma campanha sobre como 
o seu governo as anotou.

E não perca todas as suas esperanças. Às vezes, 
anotar uma recomendação não significa uma 
“rejeição” de fato. Por exemplo, Palau anotou 
todas as 6 recomendações recebidas sobre 
descriminalização, e, mesmo assim, prosseguiu com 
a descriminalização pouco tempo depois. Às vezes, 
um governo parece estar dizendo “ainda não” ou 
“não dessa forma”. Escute o seu governo e trabalhe 
com ele.

Quando o ciclo da RPU do seu Estado está perto de 
terminar, lembre-se de refletir criticamente sobre 
as suas técnicas de advocacy e veja como você pode 
melhorar e se preparar para o próximo ciclo.
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As OSCs podem desempenhar um outro papel 
vital na promoção da implementação através dos 
relatórios intercalares. Os Estados Membros 
podem submeter relatórios intercalares no 
intervalo entre as revisões, descrevendo quaisquer 
passos concretos e específicos que foram tomados 
para implementar as recomendações. Os relatórios 
intercalares são ferramentas úteis para acompanhar 
o progresso e compartilhar boas práticas, assim como 
para destacar quaisquer lacunas remanescentes. 
Durante o primeiro e segundo ciclos da RPU, no 
entanto, apenas 65 dos 193 Estados submeteram 
relatórios intercalares de forma voluntária.

As OSCs podem encorajar o seu governo a produzir 
um relatório intercalar. Trabalhe juntamente ao 
seu governo, fornecendo experiência e informação 
durante a elaboração do relatório intercalar. Esses 
relatórios podem ser ferramentas importantes 
para construir pontes entre a sociedade civil e o 
governo.

Se o seu governo não tiver a vontade política de 
elaborar um relatório intercalar, trabalhe com a 
sociedade civil no seu país para submeter o seu 
próprio relatório intercalar à ONU. Isto enviará 
ao seu governo a forte mensagem de que a 
sociedade civil está monitorando de perto as suas 
ações e responsabilizando-o pelos compromissos 
assumidos e promessas feitas durante a RPU. A 

redação de relatórios intercalares revela o papel 
primordial que as OSCs podem desempenhar na fase 
possivelmente mais importante da RPU. Também é 
uma ferramenta útil, já que permitir-lhe-á compilar 
informação e preparar-se para o próximo ciclo.

Há alguma diretriz técnica ou data limite 
específica para uma OSC submeter um 
relatório intercalar? 

Atualmente não existem diretrizes técnicas ou 
prazos para a submissão de relatórios intercalares, 
já que se trata de um processo voluntário. No 
entanto, é melhor apresenta-lo 2,5 anos depois 
da revisão do seu país, fornecendo informação 
precisa sobre o estado de implementação das 
recomendações dessa revisão. Embora não existam 
requerimentos formais, use a mesma abordagem 
que utilizou para elaborar a submissão para a RPU. 
Esse relatório pode ser especificamente focado em 
questões OSIEGCS, ou você pode prepará-lo de 
forma a abranger o estado de implementação das 
recomendações da RPU de forma mais geral.

Se deseja publicar o seu relatório, compartilhe-o 
com:  upr@ilga.org, info@upr-info.org e 
uprsubmissions@ohchr.org informando-nos sobre 
o relatório que você preparou e explicando que você 
gostaria que ele fosse publicado.

RELATÓRIOS DE MEIO TERMO

mailto:upr%40ilga.org?subject=
mailto:info%40upr-info.org?subject=
http://uprsubmissions@ohchr.org
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FERRAMENTAS E RECURSSOS

De�na o que você quer abordar no seu relatório

Estabeleça se você quer submeter um relatório individual ou em conjunto

Proponha recomendações S.M.A.R.T.

Quando realizar advocacy, escolha as suas três mensagens prioritárias e as suas três recomendações principais

Prepare o seu documento de advocacy e compartilhe-o com diplomatas e outras partes interessadas relevantes

Reúna-se com o seu governo, com as Embaixadas no seu país e com as Missões Permanentes em Genebra

Acompanhe a RPU do seu país no canal web da ONU

Despois da revisão continue interagindo com o seu país e com as Embaixadas

Prepare a sua declaração para o plenário do Conselho de Direitos Humanos

Acompanhe a implementação das recomendações

Submeta um relatório intercalar

... e o ciclo começa outra vez!

Procure os contatos das Embaixadas simpatizantes LGBTI e da pessoa encarregada pelos direitos humanos, assim 

como o contato relevante da pessoa do seu Estado responsável pela RPU, pelas questões OSIEGCS e/ou pelos 

direitos humanos.

Redija o seu relatório

Certi�que-se de incluir os problemas especí�cos e de priorizá-los. Relacione o relatório com o estado de implemen-
tação das recomendações da última RPU e com as recomendações feitas por outros mecanismos da ONU como os 
Órgãos de Tratados e os Procedimentos Especiais.

Convença o seu país a realizar consultas nacionais e participe delas

Veri�que quais recomendações o seu país recebeu na última revisão
Esta informação será útil para:

Advocacy
Acompanhamento e implementação das recomendações
Contribuições valiosas para a sua submissão (lembre-se: todas as submissões devem se referir às recomendações 
feitas no último ciclo)

UMA ESTRATÉGIA DE ADVOCACY OSIEGCS PARA A RPU EM POUCAS PALAVRAS
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Informação Geral sobre a RPU

Guia Prático para a Sociedade Civil, Revisão 
Periódica Universal
Página da web da ILGA World
Os Resumos da RPU da ILGA World, preparados 
imediatamente depois de cada Sessão do Grupo de 
Trabalho, estão disponíveis aqui
Página da web do EACDH
Página da web da UPR-Info
Pesquisa sobre as questões OSIEGCS na RPU

Informação para redigir a sua submissão 

Calendário para as revisões do terceiro ciclo 
(2017-2021)
Novas diretrizes técnicas para as submissões das 
OSCs. EACDH
Base de dados da UPR-Info
Compilação Anual da ILGA World sobre os Órgãos 
de Tratado
Relatório de Homofobia de Estado da ILGA World
Relatório de Mapeamento Legal Trans da ILGA 
World
Exemplos de submissões OSIEGCS para a RPU

Informação sobre como fazer advocacy 
com os Estados (Embaixadas e Missões 
Permanentes)

Modelo de documento de advocacy OSIEGCS
Exemplos de documentos de advocacy OSIEGCS: 

1.	 National LGBT* Rights Organization LGL – 
Lituânia

2.	 Oogachaga and Pink Dot – Singapura

3.	 Centro de Promoción y Defensa de los 
Derechos Sexuales y Reproductivos 
(PROMSEX) – Peru

Exemplos de e-mails solicitando uma reunião com 
uma Embaixada ou uma Missão Permanente

Exemplos de declarações realizadas durante o 
resultado da RPU. Ponto 6 da agenda do Conselho 
de Direitos Humanos.

	■ Declaração para o resultado da RPU da 
Islândia 

	■ Declaração para o resultado da RPU de Samoa

	■ Declaração para o resultado da RPU de 
Moçambique

Informação sobre o acompanhamento e 
implementação das recomendações

Guia Prático para a Sociedade Civil. Como 
acompanhar as recomendações sobre os direitos 
humanos da ONU

https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Documents/PracticalGuideCivilSociety.pdf
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Documents/PracticalGuideCivilSociety.pdf
https://ilga.org/universal-periodic-review
https://ilga.org/universal-periodic-review
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/UPRMain.aspx
https://www.upr-info.org/en
https://ilga.org/downloads/SOGIESC_at_UPR_report.pdf
https://ilga.org/wp-content/uploads/2016/02/Human-Rights-Council-Universal-Periodic-Review-THIRD-CYCLE-.pdf
https://ilga.org/wp-content/uploads/2016/02/Human-Rights-Council-Universal-Periodic-Review-THIRD-CYCLE-.pdf
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/NgosNhris.aspx
https://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/NgosNhris.aspx
https://upr-info-database.uwazi.io/
https://ilga.org/treaty_bodies_annual_reports
https://ilga.org/treaty_bodies_annual_reports
https://ilga.org/state-sponsored-homophobia-report
https://ilga.org/trans-legal-mapping-report
https://ilga.org/trans-legal-mapping-report
https://ilga.org/universal-periodic-review
https://docs.google.com/document/d/1Cwrho8zhvwDgj4oc6qcFRUJjkO6X57FpFkz_Ugn092w/edit?usp=sharing
https://ilga.org/downloads/SUMMARY_LITHUANIA.pdf
https://ilga.org/downloads/Singapore_PRE_SESSIONS_SUMMARY.pdf
https://ilga.org/downloads/SOGIESC_Advocacy_paper_Peru_UPR28.pdf
https://docs.google.com/document/d/1ojGmCT4z7Q-LW2Fw-BZnVsF2w3n4T3KsfWUFFft73_M/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/document/d/1ojGmCT4z7Q-LW2Fw-BZnVsF2w3n4T3KsfWUFFft73_M/edit?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/0B3pU-zBqBKvJTUQxQ21tYWJYWDA/view
https://ilga.org/downloads/UPR26_Iceland_ILGA_ILGAEurope_Samtokin78.pdf
https://ilga.org/downloads/Samoa_UPR_Outcome_Item6_HRC33.pdf
https://ilga.org/downloads/Mozambique_UPR_outcome_HRC32.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/AboutUs/CivilSociety/HowtoFollowUNHRRecommendations.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/AboutUs/CivilSociety/HowtoFollowUNHRRecommendations.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/AboutUs/CivilSociety/HowtoFollowUNHRRecommendations.pdf
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